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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : M R DOS S
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ CARBONE JUNIOR - SP305592
AGRAVADO : S G Z
ADVOGADO : GUILHERME PIEROCCINI DO AMARAL - SP435759

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. MALVERSAÇÃO NÃO COMPROVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença de
improcedência em ação na qual se buscava a prestação de contas referente à
administração da verba alimentar deferida em favor do filho comum das partes.
2. A sentença julgou improcedente a ação, reconhecendo a inexistência do dever
de prestar contas dos valores percebidos a título de alimentos do filho comum, nos
termos do art. 487, I, do CPC.
3. O Tribunal de origem negou provimento à apelação, mantendo a decisão
anterior com base na ausência de fundada suspeita ou prova de inadimplemento
das obrigações referentes ao alimentando.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ação de exigir contas é cabível
para fiscalizar a administração dos valores de pensão alimentícia, na ausência de
prova de malversação dos recursos pelo guardião; e (ii) saber se é necessário o
reexame de elementos fático-probatórios para verificar a existência de indícios de
malversação, à luz da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a prestação de contas dos valores pagos
a título de pensão alimentícia só se justifica quando constatada malversação da
quantia pelo guardião. Rever a conclusão do Tribunal de origem de que não há
indícios de desvios ou de má administração dos valores repassados implica
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, vedado pela Súmula n. 7 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "A prestação de contas dos valores pagos a título de pensão
alimentícia só se justifica quando constatada malversação da quantia pelo
guardião, de modo que rever a conclusão do tribunal de origem de que não há
indícios de desvios ou de má administração dos valores repassados implica
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, vedado pela Súmula n. 7 do
STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 487, I; CC, art. 1.583, § 5º.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.343.997/SP, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ,2/10/2023
REsp n. 1.911.030/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em 1º/6/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2160534 - SP (2024/0280676-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : M R DOS S
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ CARBONE JUNIOR - SP305592
AGRAVADO : S G Z
ADVOGADO : GUILHERME PIEROCCINI DO AMARAL - SP435759

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. MALVERSAÇÃO NÃO COMPROVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença de
improcedência em ação na qual se buscava a prestação de contas referente à
administração da verba alimentar deferida em favor do filho comum das partes.

2. A sentença julgou improcedente a ação, reconhecendo a inexistência do dever
de prestar contas dos valores percebidos a título de alimentos do filho comum, nos
termos do art. 487, I, do CPC.

3. O Tribunal de origem negou provimento à apelação, mantendo a decisão
anterior com base na ausência de fundada suspeita ou prova de inadimplemento
das obrigações referentes ao alimentando.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ação de exigir contas é cabível
para fiscalizar a administração dos valores de pensão alimentícia, na ausência de
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prova de malversação dos recursos pelo guardião; e (ii) saber se é necessário o
reexame de elementos fático-probatórios para verificar a existência de indícios de
malversação, à luz da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a prestação de contas dos valores pagos
a título de pensão alimentícia só se justifica quando constatada malversação da
quantia pelo guardião. Rever a conclusão do Tribunal de origem de que não há
indícios de desvios ou de má administração dos valores repassados implica
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, vedado pela Súmula n. 7 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "A prestação de contas dos valores pagos a título de pensão
alimentícia só se justifica quando constatada malversação da quantia pelo
guardião, de modo que rever a conclusão do tribunal de origem de que não há
indícios de desvios ou de má administração dos valores repassados implica
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, vedado pela Súmula n. 7 do
STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 487, I; CC, art. 1.583, § 5º.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.343.997/SP, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ,2/10/2023
REsp n. 1.911.030/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em 1º/6/2021.

RELATÓRIO

M. R. DOS S. interpõe agravo interno contra a decisão de fls. 287-295,

que não conheceu do recurso especial com fundamento na necessidade de reexame

dos elementos fático-probatórios do caso, o que violaria a Súmula n. 7 do STJ.

A parte agravante sustenta que o recurso especial não busca o reexame

de provas, mas sim o reconhecimento da violação do art. 1.583, § 5º, do Código
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Civil, porquanto o Tribunal  exigiu fundada suspeita e/ou prova dea quo

inadimplemento das obrigações referentes ao alimentando, o que não é necessário

para a ação de exigir contas.

Afirma que a malversação da quantia pelo guardião é fato gerador da

ação de exigir contas, conforme interpretação da legislação infraconstitucional

federal, sem necessidade de reanálise de fatos ou provas para que se chegue a tal

conclusão.

Alega que a questão é unicamente de direito, restringindo-se ao

reconhecimento de que o Tribunal  negou vigência ao art. 1.583, § 5º, doa quo

Código Civil.

Requer a reforma da decisão monocrática agravada para que seja

analisado e provido o recurso especial, reformando-se a sentença a fim de se julgar

procedente a primeira fase da ação de exigir contas.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno, conforme a certidão

de fl. 308.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Consta dos autos que foi ajuizada ação de prestação de contas por M. R.

DOS S. contra S. G. Z., na qual se buscava a prestação de contas pela

administração da verba alimentar deferida em favor do filho comum das partes.

A sentença julgou improcedente a ação de exigir contas em sua primeira

fase, reconhecendo a inexistência do dever de a parte agravada prestar contas dos

valores percebidos a título de alimentos do filho comum, nos termos do art. 487, I,

do CPC (fl. 155).
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Interposta apelação, foi negado provimento ao apelo, mantendo-se a

decisão anterior.

Sobreveio recurso especial, em que a parte agravante requer seja julgada

procedente a ação de exigir contas, em conformidade com o art. 1.583, § 5º, do

Código Civil, por malversação dos valores dos alimentos.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em regra, a

ação de exigir contas é via inadequada para fiscalização dos recursos decorrentes

da obrigação alimentar (AgInt no AREsp n. 2.389.393/SP, relator Ministro Raul

Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).2/10/2023 5/10/2023

Entretanto, esta Corte tem entendido que a prestação de contas dos

valores pagos a título de pensão alimentícia só se justifica quando constatada

 (AgInt no AREsp n. 2.343.997/SP, relatormalversação da quantia pelo guardião

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

).4/10/2023

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. MALVERSAÇÃO
DOS VALORES NÃO DEMONSTRADA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é no sentido
de que a prestação de contas dos valores pagos a titulo de pensão alimentícia só se
justifica quando constatada malversação da quantia pelo guardião.

2. Concluindo o Tribunal a quo, após detido exame de fatos e provas, pela
inexistência de desvios ou má administração dos valores repassados pelo insurgente
a sua filha, fica vedado ao Superior Tribunal de Justiça rever tal posicionamento,
dada a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.343.997/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

, destaquei.) 4/10/2023
 
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. ALIMENTOS. AÇÃO DE

PRESTAÇÃO DE CONTAS. ART. 1.583, § 5º, DO CC. PODER-DEVER DE
FISCALIZAÇÃO DOS INTERESSES DO MENOR.
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1. A proteção integral da criança e do adolescente, defendida pela
Organização das Nações Unidas (ONU) com base na Declaração Universal dos
Direitos da Criança e erigida pela Constituição da República como instrumento de
afirmação da dignidade da pessoa humana (art. 227), exerce crucial influência sobre
o intérprete da norma jurídica infraconstitucional, porquanto o impele a compreendê-
la e a aplicá-la em conformidade com a prevalência dos interesses do menor em
determinada situação concreta.

2. Com o inequívoco objetivo de proteção aos filhos menores, o legislador
civil preconiza que, cessando a coabitação dos genitores pela dissolução da
sociedade conjugal, o dever de sustento oriundo do poder familiar resolve-se com a
prestação de alimentos por aquele que não ficar na companhia dos filhos (art. 1.703
do CC), cabendo-lhe, por outro lado, o direito-dever de fiscalizar a manutenção e a
educação de sua prole (art. 1.589 do CC).

3. O poder-dever fiscalizatório do genitor que não detém a guarda com
exclusividade visa, de forma imediata, à obstrução de abusos e desvios de finalidade
quanto à administração da pensão alimentícia, sobretudo mediante verificação das
despesas e dos gastos realizados para manutenção e educação da prole, tendo em
vista que, se as importâncias devidas a título de alimentos tiverem sido fixadas em
prol somente dos filhos, estes são seus únicos beneficiários.

4. A Lei n. 13.058/2014, que incluiu o § 5º ao art. 1.583 do CC, positivou a
viabilidade da propositura da ação de prestação de contas pelo alimentante com o
intuito de supervisionar a aplicação dos valores da pensão alimentícia em prol das
necessidades dos filhos.

5. Na ação de prestação de contas de alimentos, o objetivo veiculado não é
apurar um saldo devedor a ensejar eventual execução, haja vista a irrepetibilidade
dos valores pagos a esse título, mas investigar se a aplicação dos recursos destinados
ao menor é a que mais atende ao seu interesse, com vistas à tutela da proteção de
seus interesses e patrimônio, podendo dar azo, caso comprovada a má administração
dos recursos alimentares, à alteração da guarda, à suspensão ou até mesmo à
exoneração do poder familiar.

6. A ação de exigir contas propicia que os valores alimentares sejam melhor
conduzidos, bem como previne intenções maliciosas de desvio dessas importâncias
para finalidades totalmente alheias àquelas da pessoa à qual devem ser destinadas,
encartando também um caráter de educação do administrador para conduzir
corretamente os negócios dos filhos menores, não se deixando o monopólio do
poder de gerência desses valores nas mãos do ascendente guardião.

7. O Juízo de piso exerce importante papel na condução da prestação de contas
em sede de alimentos, pois, estando mais próximo das partes, pode proceder a um
minucioso exame das condições peculiares do caso concreto, de forma a aferir a real
pretensão de proteção dos interesses dos menores, repelindo o seu manejo como
meio de imisção na vida alheia motivado pelo rancor afetivo que subjaz no íntimo do
(a) alimentante.

8. O objetivo precípuo da prestação de contas é o exercício do direito-dever de
fiscalização com vistas a havendo sinais do mau uso dos recursos pagos a título de
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alimentos ao filho menor apurar a sua efetiva ocorrência, o que, se demonstrado,
 pode dar azo a um futuro processo para suspensão ou extinção do poder familiar do

ascendente guardião (art. 1.637 combinado com o art. 1.638 do CC).
9. Recurso especial provido. (REsp n. 1.911.030/PR, relator Ministro Luis

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de , destaquei.)1/6/2021 31/8/2021
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. ART. 1.583, § 5º, DO CC/02. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIABILIDADE
JURÍDICA DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. INTERESSE JURÍDICO E
ADEQUAÇÃO DO MEIO PROCESSUAL PRESENTES. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE. PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de : Aos9/3/2016
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC.

2. Não há falar em omissão ou negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o Tribunal gaúcho dirimiu, de forma motivada, as questões devolvidas em
grau de apelação, pondo fim à controvérsia dos autos.

3. O cerne da controvérsia gira em torno da viabilidade jurídica da ação de
prestar (exigir) contas ajuizada pelo alimentante contra a guardiã do menor
/alimentado para obtenção de informações acerca da destinação da pensão paga
mensalmente.

4. O ingresso no ordenamento jurídico da Lei nº 13.058/2014 incluiu a
polêmica norma contida no § 5º do art. 1.583 do CC/02, versando sobre a
legitimidade do genitor não guardião para exigir informações e/ou prestação de
contas contra a guardiã unilateral, devendo a questão ser analisada, com especial
ênfase, à luz dos princípios da proteção integral da criança e do adolescente, da
isonomia e, principalmente, da dignidade da pessoa humana, que são consagrados
pela ordem constitucional vigente.

5. Na perspectiva do princípio da proteção integral e do melhor interesse da
criança e do adolescente e do legítimo exercício da autoridade parental, em
determinadas hipóteses, é juridicamente viável a ação de exigir contas ajuizada por
genitor(a) alimentante contra a(o) guardiã(o) e representante legal de alimentado
incapaz, na medida em que tal pretensão, no mínimo, indiretamente, está
relacionada com a saúde física e também psicológica do menor, lembrando que a lei
não traz palavras inúteis.

6. Como os alimentos prestados são imprescindíveis para própria
sobrevivência do alimentado, que no caso tem seríssimos problemas de saúde, eles
devem ao menos assegurar uma existência digna a quem os recebe. Assim, a função
supervisora, por quaisquer dos detentores do poder familiar, em relação ao modo
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pelo qual a verba alimentar fornecida é empregada, além de ser um dever imposto
pelo legislador, é um mecanismo que dá concretude ao princípio do melhor interesse
e da proteção integral da criança ou do adolescente.

7. O poder familiar que detêm os genitores em relação aos filhos menores, a
teor do art. 1.632 do CC/02, não se desfaz com o término do vínculo matrimonial ou
da união estável deles, permanecendo intacto o poder-dever do não-guardião de
defender os interesses superiores do menor incapaz, ressaltando que a base que o
legitima é o princípio já destacado.

8. Em determinadas situações, não se pode negar ao alimentante não-guardião
o direito de averiguar se os valores que paga a título de pensão alimentícia estão
sendo realmente dirigidos ao beneficiário e voltados ao pagamento de suas despesas
e ao atendimento dos seus interesses básicos fundamentais, sob pena de se impedir o
exercício pleno do poder familiar.

9. Não há apenas interesse jurídico, mas também o dever legal, por força do §
5º do art. 1.538 do CC/02, do genitor alimentante de acompanhar os gastos com o
filho alimentado que não se encontra sob a sua guarda, fiscalizando o atendimento
integral de suas necessidades materiais e imateriais essenciais ao seu
desenvolvimento físico e também psicológico, aferindo o real destino do emprego
da verba alimentar que paga mensalmente, pois ela é voltada para esse fim.

9.1. O que justifica o legítimo interesse processual em ação dessa natureza é
só e exclusivamente a finalidade protetiva da criança ou do adolescente beneficiário
dos alimentos, diante da sua possível malversação, e não o eventual acertamento de
contas, perseguições ou picuinhas com a(o) guardiã(ao), devendo ela ser dosada,
ficando vedada a possibilidade de apuração de créditos ou preparação de revisional
pois os alimentos são irrepetíveis.

10. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 1.814.639/RS, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de , destaquei.)26/5/2020 9/6/2020

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. AÇÃO DE EXIGIR DE
CONTAS DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. INTERESSE PROCESSUAL.
CONFIGURAÇÃO. AFASTAMENTO DO DECRETO DE EXTINÇÃO DO
FEITO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A ATUAL
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de : Aos9/3/2016
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC.

2. Em recente julgamento pela Terceira Turma do REsp nº 1.814.639/RS,
firmou-se o entendimento de que, em hipótese excepcional, é viável juridicamente a
ação de exigir contas pelo alimentante contra o guardião do alimentado para
obtenção de informações acerca da destinação de pensão alimentícia prestada
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mensalmente, porque tal pretensão, no mínimo, indiretamente está relacionada com
a saúde física e também psicológica do menor alimentado, desde que proposta sem a
finalidade de apurar a existência de eventual crédito, pois os alimentos prestados são
irrepetíveis.

3. No referido julgado firmou-se também o entendimento de que não há
apenas interesse jurídico, mas também o dever legal, por força do § 5º do art. 1.538
do CC/02, do genitor alimentante de acompanhar os gastos com o filho alimentado
que não se encontra sob a sua guarda, fiscalizando o atendimento integral de suas
necessidades materiais e imateriais essenciais ao seu desenvolvimento físico e
também psicológico, aferindo o real destino do emprego da verba alimentar que
paga mensalmente, pois ela é voltada para esse fim.

3.1. O que justifica o legítimo interesse processual em ação dessa natureza é
só e exclusivamente a finalidade protetiva da criança ou do adolescente beneficiário
dos alimentos, diante da sua possível malversação, e não o eventual acertamento de
contas, perseguições ou picuinhas com a(o) guardiã(ao), devendo ela ser dosada,
ficando vedada a possibilidade de apuração de créditos ou preparação de revisional
pois os alimentos são irrepetíveis.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.924.422/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ,14/2/2022 16/2/2022
destaquei.)

 
No caso, o Tribunal de origem concluiu pela manutenção da

sentença com base nas questões fático-probatórias presentes, porquanto, para a

exigência das contas, deveria haver fundada suspeita e/ou prova de

inadimplemento das obrigações referentes ao alimentando, o que não se

verificou nos autos. Confira-se excerto do julgado (fls. 219-221, destaquei):

 
O apelo não prospera.
No caso, o autor pretende que a ré, genitora de seu filho, preste contas dos

alimentos pagos em favor do menor, alegando desvio da verba.
Todavia, não se pode perder de vista a irrepetibilidade dos alimentos, bem

como que o valor fixado obedeceu ao binômio necessidade/possibilidade, sendo
razoável de acordo com as provas produzidas nos autos que definiu o seu valor.

Sendo assim, para a exigência das contas haveria que existir fundada suspeita e
/ou prova de inadimplemento das obrigações referentes ao alimentando, o que não é
o caso dos autos.

Ademais, mesmo que constatada eventual irregularidade, não poderia o
alimentante requerer de volta os alimentos já prestados, em razão do caráter da
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irrepetibilidade da pensão alimentícia, pelo que não teria o apelante sequer interesse
de agir para propor a demanda. Nesse sentido, cumpre aqui citar alguns trechos do
voto do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, no REsp 1.637.378/DF, também
adotados como razões de decidir:

“[...]
A ação de alimentos apresenta peculiariedades que se dissociam da lógica da

ação de prestação de contas. A verba alimentar, uma vez transferida ao alimentante,
ingressa definitivamente no patrimônio do alimentando. O detentor da guarda tem,
indubitavelmente, o dever de utilizar o montante da melhor forma possível em favor
do beneficiário. Contudo, ainda que se discorde da aplicação dos recursos, não há
falar em devolução da quantia utilizada pelo credor, ante o princípio da
irrepetibilidade que norteia as regras do Direito de Família, em especial, com
relação aos alimentos.

[...]
Por outro lado, o suposto direito de exigir o adequado emprego dos valores

repassados pressuporia a análise da utilização matemática da pensão alimentícia, o
que não é plausível. Ademais, seria imprescindível analisar todas as circunstâncias
fáticas acerca da qualidade de vida do alimentando, consoante a condição social e
econômica da família de forma global, o que não se coaduna com os fundamentos
lógicos e jurídicos da ação de prestação de contas prevista no art. 914 e seguintes do
CPC/1973, legislação aplicável à espécie.

[...]
Além disso, esse tipo de demanda não deve ser incentivada, sob pena de se

patrimonializar excessivamente as relações familiares, sensíveis por natureza,
especialmente em virtude da irrepetibilidade da verba alimentar e
consequentemente, inexistência de crédito na forma mercantil, com a especificação
das receitas e despesas. Ademais, a controvérsia poderá, no lugar de proteger, violar
os interesses do menor vulnerável.

Por fim, a via adequada para se questionar o valor da dívida alimentar é a ação
revisional ou ação própria para a modificação da guarda ou suspensão do poder
familiar, não servindo a ação de prestação de contas para tal intento. A desconfiança
de uso nocivo da verba alimentar desafia providências necessárias em defesa do
alimentando e não a apuração aritmética mensal de gastos exatos com o menor, o
que é incompatível com a rotina de quem administra a guarda do filho.

[...]”
Ou seja, o poder geral de fiscalização insculpido no art. 1.583, §5º, do Código

de Processo Civil, não se confunde com a apuração de eventual crédito a que tende a
via da prestação de contas.

Mantém-se o .decisum
 

Observa-se, nesse cenário, que, com base no contexto fático-probatório,

o Tribunal estadual concluiu que não havia fundada suspeita e/ou prova de

inadimplemento das obrigações referentes ao alimentando.
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Assim, para concluir por eventual ofensa ao art. 1.583, § 5º, do CC e

analisar supostos indícios de não benefício à criança, seria necessário reexaminar 

os elementos fático-probatórios considerados para a resolução da controvérsia,

procedimento vedado na via do recurso especial, conforme o disposto na Súmula

n. 7 do STJ.

Nesse sentido, a orientação jurisprudencial do STJ:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO.
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM.
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.

1. A deficiência na fundamentação do recurso especial, que apresenta
argumentos dissociados do decidido pelo acórdão recorrido, obsta seu conhecimento
(Súmula n. 284 do STF).

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.991.707

/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,23/5/2022
DJe de , destaquei.)26/5/2022

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. OFENSA

AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. SUCUMBÊNCIA.
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR EXTINTO EM RAZÃO DA
LITISPENDÊNCIA. CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE EM HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
REVISÃO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de
origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. Segundo entendimento do STJ, "no caso de os embargos do devedor
opostos contra execução fiscal serem extintos, sem resolução do mérito, em razão de
litispendência com ação anulatória, na qual não houve suspensão da exigibilidade do
crédito tributário, os honorários advocatícios devem ser suportados pela parte
executada. Precedente: REsp 1040781/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda
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Turma, DJe " (AgRg no REsp 1.269.192/SC, Rel. Min. Benedito17/03/2009
Gonçalves, DJe 27.5.2013).

3. Ademais, no presente caso, o Tribunal a quo aplicou os ônus da
sucumbência com base no princípio da causalidade, asseverando: "Com efeito, a
ação anulatória já foi julgada, não tendo razão a parte agravante ao requerer o
julgamento de mérito quando outra ação judicial já tratou da mesma questão. No
tocante aos honorários advocatícios, a parte embargante deu causa ao ajuizamento
da ação, razão pela qual deve arcar com os ônus sucumbenciais" (fl. 972, e-STJ).

4. Pelas circunstâncias apontadas pelo Tribunal de origem, é evidente que,
para alterar a conclusão alcançada no acórdão recorrido, averiguando-se a
adequação do princípio da causalidade para a fixação dos honorários advocatícios, é
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial,
conforme a Súmula 7/STJ.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.660.923/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 26/10/2020

, destaquei.)12/11/2020
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.160.534 / SP
Número Registro: 2024/0280676-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10203753020228260003 264782220128260003 26478222012826000300267482220128260003
267482220128260003

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M R DOS S
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ CARBONE JUNIOR - SP305592
RECORRIDO : S G Z
ADVOGADO : GUILHERME PIEROCCINI DO AMARAL - SP435759

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - REVISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M R DOS S
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ CARBONE JUNIOR - SP305592
AGRAVADO : S G Z
ADVOGADO : GUILHERME PIEROCCINI DO AMARAL - SP435759

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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